
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO Nº INEX136/2026 PROVINIENTE DO 
CREDENCIAMENTO N°005/2025 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 

A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO SEGURO-BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na 
Rua da Vala 9999, Centro, Porto Seguro- Ba, ~Et 45; 1g-no, ipry~iig n~

1
~~~J/MF sob o nº 08.257.417/0001-46, NESTE Ato 

representado pelo Secretário Municipal de Sàyd' ... º ~ Rl:.O~ REN~J0 DA SILVA ANTUNES, doravante denominado 
n.. . _J.J...,_L . "'h-~ :;J::J , 

CREDENCIANT_E, e a empresa CAIRES E ~~ .. t ,. · s9. · - ~/CNPJ Nº 1?.169.219/0001-72, com endereço a 
Rua 13 de maio, 103, centro, Porto rSeguro/B , avante designado CREDENCIADA, neste ato 

t·. ·.· ,., ,, f J .. >.. k>n (",;, i 
representado pelo Sr° WELLINGTON D~S\~JI - o. ·o ~~ Q61.086-04, habilitado no Credenciamento 

, ....... ,.,.,.,.. . . . • < . . . 
nº 005/2025, resolvem celebrar o preseo,te'teJ.; j~JJà~t~1 nº 14.133/2021, pelas demais condições 
previstas no edital do Credenciamento ~00·0. f , cl·àüs-4las e condições a seguir ajustadas: 

l 
' 

1.1 O presente termo tem por objeto ocre en iàtne.P o: ara·~ONTRÀTt\t}D QE P!=SSOA JURÍDICA, PARA A PRESTAÇÃO 1 1 ',\" ....... ,,,., ·, . . · · ««', ... ,., •. 1, , • . · • 

DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES QE ~AWDE AO ,~~~_;;.tq oNSUL l fS! ME.DICAS EM ATENÇAO ESPECIALIZADA, 
CIRURGIAS ELETIVAS, INCLUINDOl-AN.ESr ESIA/ ~~t;ijVtÇOS D;)) DJ.AG~ÓSTICO E TERAPÊUTICO, EXAMES 
LABORATORIAIS, AOS USUÁR!OS1:ÕÕ::SUS1>~VJt UNIÕAÓE ... PJ;;~R,EGUl:AQÃq MUNICIPAL, BEM COMO PARA 
PROCEDIMENTOS DE PATOLOGIA--CLÍNlê>A;'IMA(IEM:.::Ê__.PROCEDIMENTÓS CIRÚRGICOS ELETIVOS, nas 

~t, . .,,,.,...,....-,.,,,,},,,, ,,,,..-,,,,.<• ', .. _.,,,.,_"°""'=w.a.?/4w= ..,. .. ,-........ ____ _.,-~J 
especialidades relacionadas no Termo[.dê~.·Ri êfE.ér.~,.ílPJa~(ê'.o~fôiij:t?iâsresQeá~ifiq,êÇÕ~S e;condições constantes no Edital e Termo • . . , ,.,¾U~I. / 011,., il' h w. ' , '½\i@~~~-\il ½::'.\\Yi<tti) 
de Referencia e planilha do detalhamenfo~o:ooJefo .constante·no anexo+ · este:c.o.ntrato. 
1.2 O objeto contempla os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores fixados para a realização da prestação 
dos serviços, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 005/2025, com base no que dispõe a Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, pelas condições do edital e 
seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 

''~'íillf''*""•"t1e~1W''·"'-''7'"""'1"'""%"~'0 '"''"""'='-"''""'"''•=•·,mo,,,.,r- ""'50ll@l'Sl\ll'-"1iíiíillWíilll""''"""""''"""°'i11!i!ltfil~mlí"'~-"''""'" 
~f~V.A:§EGJJND»:.i!:>2ªitl~iJi~@~ i~;!~S;f&!&11iiliJr~~i~~-~~i-~d~Elc~i~;:~;l~:!illÍ:ll:lf~sll!'fj~~id 
2.1 O credenciado obriga-se a prestar os serviços, objeto deste edital de credenciamento, pelo valor total R$ 564.965,73 
(quinhentos e sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e três centavos), nele incluído 
impostos, taxas, contribuições e demais tributos que envolvem o serviço. 
2.2 Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta do Banco: Banco do Brasil, Conta: 31052-2, 
Agência 2489-9, FAVORECIDO: CAIRES E RAMOS LTDA. 
2.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.4 A Fatura/ Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na Rua da Vala 9999, 
Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 45810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46. 
2.5 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a requerimento do 



interessado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

2.6 Os preços inicialmente credenciados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta de preços. 
2.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo credenciante, com a 
utilização preferencial do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). Os pedidos de revisão e reajuste credencial serão 
apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos retroativos à data do protocolo do pedido. 
2.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 
2.9 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CREDENCIANTE pagará ao CREDENCIADO a 
importância calculada pela última variação conhec~ª·{ 9!.liq.andp

1
a d,iferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica o CREDENCIADO obrigado a'fàpr ése 1ta/ I, ".J~n n ¼?)teferente ao reajustamento de preços do valor 
tJ'.:. ' -./ 

remanescente, sempre que este ocorrer. '~ ) f/ 
2.10 Nas aferições finais, o índice utiliz~cl();:P,J3,íél, · 1 te,rrio.qefinitivo. 
2.11 Caso o índice estabelecido para r~~J:t~},a~~~~~;;,~~,Ç;~4'i,,:•· ........ d~~lquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que viêf ã:;-si~· ~ ~WiP~fü~ti~e,pJ(f~JTI vigor. 
2.12 Na ausência de previsão legal q~a~têfãp 1 g~~ i.t~,!~l ij~fil~ &§\ ê/fg~"rã~·novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de terrri ·· . ::;,,:4:f. ,_/li 
2.13 O reajuste será realizado por apostilam~ntó. · ii);f\ / l 

1 >.~::.---_,/ __ 1.r 

3.1. O pagamento será efetuado men , ... ,:, , até 3Q1(fn rJ áifdias útei$Ícontªclos da finalização da liquidação da despesa, 
na conta corrente informada, agênciaxlBanc();:[t))QiclQte:·not~':dé-pr~?t§l({o.Áése~iço1que deverá ser enviada para o Fundo 
Municipal de Saúde de Porto Segur6/BAtendo.errf'çÔntã'~ númêrÕ1lê pr;ôcedimentos ~fetivamente realizados. 
3.2. A credenciada deverá discrimin~r~s despesã~~otn DR~~s:~e f ··'·-, ... ·· -·"t,t mão de obra, a nota fiscal deverá estar 

h d d 1 'Ih d' " ,iUtfii Aarutª"' . d·"'1d 1ml. J d . - 1 t· acompan a a e uma p an, a 1scnminan:uo;.~ · e- orma m 1v1 ua 12 r · "' · , a escnçao, os va ores e respec 1vos 
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância 
implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, conforme art. 1 º da Orientação 
Normativa - IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 
13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
3.3. Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 
3.4. Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacione com o fiel 
cumprimento, pelo contratado de suas obrigações. 
3.5. O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito em conta corrente em até trinta 
dias úteis, desde que devidamente atestada a conclusão de cada etapa do serviço correspondente 
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que o Credenciado: 
a) Não produzir os resultados clínicos e assistenciais acordados, conforme indicadores de qualidade e metas 
estabelecidas; 
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade técnica e ética mínima exigida, os serviços médicos contratados, 
em desacordo com o Termo de Referência, protocolos clínicos ou legislação pertinente; ou 
e) Deixar de disponibilizar a equipe médica, os equipamentos, os materiais médico-hospitalares ou a estrutura exigida para 
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a execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada, comprometendo a assistência aos 
pacientes. 
Da avaliação 
3.7. Os serviços serão avaliados provisoriamente, no prazo de até 03 (três) dias da comunicação escrita do credenciado de 
término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 
3.8. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
3.9. credenciado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

3.1 O. O fi_scal do contra~o .re~lizará a a~aliaç~o E.r?v~ór~?fr9bj~tp
1
9~ptedenciamento mediante termo detalhado que comprove 

o cumprimento das ex1genc1as de carater tecrnco · d. líll.§Íf<;illYP,,: +· "'Y>-1 

3.11. Para efeito de avaliação provisória, ao fini pfJ~e
1 

}fto, o fiscal do contrato poderá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto, qu~:P91í1 tarJ1mredü:iL _, __ ,j ·· e t9.~e valores a serem pagos ao credenciado, 
registrando em relatório a ser encaminh1dçf~b · i~I 
3.12.0 Cr~denciado fica obrigado a rep~~~~ ç ~i~ . 9;~~~~?.~i?.~tit~:~ o serv.iço em que se verificarem vícios: 
falha~ ou_ ma~equações r~s~ltantes ~a·.iexep4 ... ,. ,{?~~·~1[1,jJ,,½ 1~~:~g1~11ienms/proced1mentos empre~ados, :ªb~ndo a 
fiscal1zaçao nao atestar a ultima e/ou un1ta av91Jaç p,;d~ serv1ç?s,qte

0
qtJe·sElJam sanadas todas as eventuais pendenc1as que 

possam vir a ser apontadas na avaliação\ pro~isórf~'.;gq~J$~rYJçq§Ó~'.Yi)t, 1 i i 
1 

3.13. A avaliação provisória também fi9ará I s~j~i!§;)l~.â~d.9 _géi~íye\i, ? 9iqnqlus~o de todos os exames e procedimentos 
diagnósticos _necessário: e à ent~e~a do~ Pr~ntVf rios e 1r ;s}[~9~:J,de tratap;ie~to er igíveis, quando for_ oca:º· 
3.14. Os serviço~ p~derao ser reJe1tado,i l ::~~~d~"'ou e~~Rª~i .\~µando ey/ d, ~~çgrdo com as espec1ficaçoes constantes no 
Termo de Referencia e na propostar.sem:pre1arz9,qê,êPJ1caçao-das:p_~9,9l~ades. :o · .. 7 

3.15.Quando a fiscalização for exe?cida-por.um,{í~i~ -§êrvfüor;~::Têrmb-Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências riã!ê,Reêü~â-Õt ªºf'ô.õnt tri irefu~ã.~·'@;Ji.s,9,~z~ção e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ab~!f'sf&Lfo1! owntr'atopara~~a~!f'r!i\'o!a~rrMiva recebimento definitivo. 
3.16. Os serviços serão avaliados definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
3.17. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas do instrumento de credenciamento pertinentes, 
solicitando ao CREDENCIADO, por escrito, as respectivas correções; 
3.18.12.10.2. Emitir relatórios de acompanhamento, registros de atendimento, demonstrativos de procedimentos realizados 
para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados. 
3.19. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
3.20. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
3.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo credenciado, de inconsistências verificadas 
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
3.23. A avaliação provisória ou definitiva não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
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responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do credenciamento. 
Liquidação 
3.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
3.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrãtS; :n, __ 

'(' . \--,~·- , 

e) o valor a pagar; e \Í;· · · ' :fl 
f) eventual destaque do valor de retençpe~J~jbtJ~ _,_,, --9. . . _ .... -.. _ _ __ '_L/ c:;:y 1 

3.26. Havendo erro na apresentação da_ ~9Íê)F~f~;~~::::~ü;si;ç~Q~1!!~ q;ÚM.ftJpeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que º credenciado provlêlêr\çi · ·-···e'q~·- · 1l~ciii'~~do- se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à clnf~t~ it .. 1 r:::::~ 

3.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá seri obriga .. 'ênté acompan .. 9 aiJ cbmprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta própria do Municíp)o, ! eB,i1~~Jf~-?M1tª -~<il ~Jio,~ 1~1~tr9nic~
1
: s oficiais ou à documentação mencionada 

68 d L . O 14133/2021 , I ' ,,. , , ,,., ... , i'i·','.' •"'', 'f • no art. a et n . . i J\ '. .'.":'. .. /. <: :. ,'. .. _; , ' 

!)2~e~i::a~:~:~::n~:~·=~ condiçõe~lel\.Ji~t~ç:oé:, , i:f/ ___ · 11 L.., 
b) identificar possível razão que ir11peçi:â:pâttiê~êção:é~,]]êít~ção/ .c9n'iat§çãó)~o.âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

~ ""'{__ ,"""""'-,.,. __ ,..,_ ', ' '. ' ,.,.~---~ -- " , ·· f 

contratar com o Poder Público, . bem \~~~o ocor~~~~Üi!)P~Qi!iY§il~~r-~t~s: -- -··-:;t/ 
~:

9
~r~~:s~:t~n~~~sc:; d~:~ªt!~/~~~r~~t -·_ ... ~m~t~,!~~!-~~~ffit~;~~li~i: r:s:~:e n:~:icdªIf!~/~ ;;~~:

0

~~~:~áq~:~ 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
3.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do credenciado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
3.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao credenciado a ampla defesa. 
3.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o credenciado não regularize sua situação. Prazo de pagamento 
3.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta dias) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção .:rnterior. Forma de pagamento 
3.34. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
credenciado. 
3.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
3.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.37. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do 
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Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução 
3.38. Normativa RFB nº1 .234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11 % (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 
971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ; e, 12.27.3 . Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
pertinente. 
3.39. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.40. O credenciado regularmente optante pelo S]~gle: ~95ionalrn?? # rm?.~ .. d.a Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos efoghtribu~ ô • · a · \ iid,9s1p'dr'· a~uele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovaçãoijoh½.t d t:r:';rli~ de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. \ \ / i 

FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA A SAÚDE 10.302.0005.2036 
FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA A SAÚDE 10.302.0005.2036 

3.3.90.39.00 15001002 

3.3.90.39.00 15001002 

R$ 288.732,50 

R$ 288.732,50 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas 
5.4. efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado na Cláusula 
Terceira deste Instrumento.] 
5.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela credenciado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
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6.1 Prestar os serviços objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as necessidades do Município de Porto Seguro/BA. 
6.2 Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
de credenciamento. 
6.3 Cumprir os horários com pontualidade e assiduidade. 
6.4 Executar os serviços nas condições estipuladas no Termo de Referência e no Edital. 
6.5 Comunicar ao Secretário, por escrito, e com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos de ordem 
técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que 
possam prejudicar a prefeita prestação dos serviços. • _ n f' n n 
6.6 Manter-se habilitado junto aos órgãos dé~ c&~ã6:5a·sUa'.can fMiíQ 
6.7 Responsabilizar-se integralmente pelo fiel:c.u· '· · enJo~ 1 ffültratados. 

6.8 Comunicar à CREDENCIANTE quilq~:19 t) ~ ~ ~:~~~~~-~-'":' ;~1\~r-~,;ranutenção do Contrato. 
6. 9 Responsabilizar-se por todos os dàqo{l ç 1.,,-.=:--~C"ª. · · /~91t~_rceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

.'se.x... - - - . 
provocados pela n~~ligência, imprudênç\r~~~

1
~NJf/~~ia~1a11p ,9é[r,i~1,s às suas e~pensas. 

6.1 o Re_parar, corrigir, remover ou subs~1~urr,·1ªr~~~
1
~J~{~t . ?_~ pafte, no prazo fixado p~lo fiscal do contr~t~, 

os serviços efetuados em que se venf1car$IT) \ v · .~ 9e e1 os _ .ÇOes resultantes da execuçao ou dos matena1s 
d · 1 l I \ _ ·d0\,:;' •,;;yi .< ! ; ! : emprega os, 1 1 11 : ':®il,5t\\ _ .'a,,,_;'.',,l:-' ; • ; , 

6.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das 1dbrig'â'çMr previstas'1~rf Àctirdb, C9nvenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
1 1 ; ( >" '"' ,. -~· ··,, .,. ·" ·., .. . _._''' ,,_;, , ' · -, ., .. , .,,_, ,··" ,,! " ' '1 ; ; 

equivalentes das categorias abrangidas Relo poh'trato, por.ti,g~{.~:s obrigaççí,es [trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação espcéc_ífier, 

1
-~,uja inad'il))pifg~ta não tr~H,f~ e ª -responsabilidade à Contratante 

6.12 Efetuar o pagamento dos ,salários ::doi~~mpregados ·a1oc9dóS:Jn'a 0"execução contratual de maneira correta, 
' " ··- · ··- . .. ..~----/ / i 

preferencialmente mediante transferê,n~ia bancárià~-~-12.iifü~~]ifuiê~~~?_e do--traba~~~dor 
6.13 Instruir todos os seus empregad0Jà~resr ff~das~ativif:lãdês~rs,rem,de1e~"Q"én~àdas; 
6.14 Não permitir a utilização de qualtjà~~ltJb,fflíl-~~ m~ ~~; ~ ~det~ f!i§; ã~bt /~xceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalha noturno, perigoso ou 
insalubre; 

7 .1. O prazo de execução do contrato deverá ser de 24 horas, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 
12(doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021. 

gfJM~:lílit[~ltfil:f f Q~~&:[ijg,~i~ifta~1111g1~1íl~;ªJ1MIQl!IliB,g:smi ~~1tlrtt1~~,1~;[1e~i111i~1rrc;~1;1m:1~i~111;1:im,1111111111iiw 
8.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta 
8.2. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta 
8.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) localidade (onde os serviços serão prestados); 
b) dias e horários da prestação dos serviços; 
e) periodicidade da prestação do serviço. 
8.4. O interessado deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução, 
conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria 
8.5. Os serviços descritos serão executados pelo credenciado no seu estabelecimento e/ou estabelecimentos da rede de saúde 
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do Município de e distritos de Porto Seguro/BA. A mudança de endereço do estabelecimento ou mudança do responsável técnico 
de cada especialidade credenciada ou outra alteração a qualquer título, será imediatamente comunicada ao setor de Regulação 
para Coordenadora Técnica que analisará a viabilidade de manter ou não os serviços credenciados. 
8.6. Os serviços contratados estão referidos a uma base territorial populacional, que deverá atender ao MUNICÍPIO, mediante 
compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos financeiros. 
8.7. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realização das atividades 
abaixo relacionadas: 
8.8. será autorizada mediante Fichas de Programação Orçamentária (FPO) elaborada pelo setor de 
8.9. Regulação e autorizado pela ordem de despes s _,cpm isp_onibilidade de agendas informada previamente à Gerência 
SISREG· ' . UJ f]IV7 

' i ;t,,; :f:j 
8.10.após emissão da guia autorizativa e 'ap.r ê"' ·,' ,ocumentos necessários ao registro do respectivo 

procedimento; . , . [i?--;J }l .... '. . __ çr?,l 
8.11 .coletar assinatura dos usuanos, na~devJdqs:~.01a§,:,.eHJJJH[Pbllt~ ~ -...:::Ji :) '.((:, 

.,.::-,.,. __ __ .,.;:(:'. ,,,,, ._, .__.,,,, __ ,,~;":i~''°"' ''··::,, ...... ,,.~,::::•·,«"'t-'*~'"""'-.,1', ... , __ ,...., ,_, , .. ,_. _ _/ 

8.12.dar baixa no sistema SISREG da guiaa9t . --~ ,~- . . - . ent~~;;:·2] 
8.13.entregar as guias de produção aoi SetM ' rifa~ ~i~to d,ia útil do mês subsequente, com as guias de 

solicitação e relatórios específicos; 1 1 \ , A;;r)~, ·"' ,, ;,ii,,,iiI:,<: 1 ! l 1 
. 

8.14. recolher as guias SISREG no setor âe GoQtc!sA0e_dlÇ.é!S, appsl trgs:rne,ses çlo pagamento dos serviços; 
j j ;, :_ ·-~-~-----'--~ ._ ,,º;-- '~\~'" ,', ::.:,-···o .. , · _li '. ; 

8.15.~erviços_ de Média e Alta c_omplexidr d~ :; EfG~~-!~\o..t~::rv~i(é. t~\~~r}iv9~ ~~gistros, ~eguindo os prazos, normas técnicas e 
padroes previamente estabel:c1dos pelo lM09ul1\A~~onz~~;.?J'.\~;:;~~creta~1~/~up1c1~1al de Saude. , . . . _ 
8.16:A CONTRATADA devera executarp,,obJ~t\~t1l1z_and~;~.~;P,Q~ maten'j ~{~~~1e,amentos necessanos a perfeita execuçao dos 
serviços a serem prestados. c'';:.:=:::=:::L_ '<>,.,,~ é· ···,/.: :.,,'. ...• ! ,,,.,.;./ -~.....;;.:;:::::::;._,,, 

i. °'"" -..........._ ,-.....,. ., .. ,... _/ ,,r r 

8.17.Não será necessária a utilização de·uniforme"'pelâi Onlratãaã;:-no erttanto-osfunciónários deverão estar identificados no local 
da prestação do serviço; Lti,,-~,~-~~-1wE B SllJ-"'----__ ,.,,/'rJ 

8.18.0 objeto deverá ser executado nõ!K.:1'1'ni'cíp1l ae ·e·distntos-déPo .. si, conforme determinações da Secretaria de 
Saúde. 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
10.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato; 
10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
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pessoa física ou jurídica contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
10.7.A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela secretaria de 
Saúde, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
10.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 

· , o que for necessário para a regularização das f~ltas o~ q9l:Pefeitp,s
1
09servados. 

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregiJ!~?' >.''"o' ' · "." c1 ' "~~'mitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correç~6. \. :/ 
10.10. O fiscal do contrato informará ªº(9,8,?.t9r9 ·~_:ç1L,. . ~ :;_· ::,.-ij í/ açs)!4a

1
ção que demandar decisão ou adoção de . 

medidas que ultrapassem sua competên} ia;i~at · --·· -· --:- ·-- :iaãs:ne"·e~.~-:~àâ:s e saneadoras, se for o caso. 
10.11. No caso de ocorrências que possc!pinj i\ ·;1.i ªs·s(a,tas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gesforub:, 1 ~-

1 l ~ t > ' 

10.12. O fiscal do contrato comunicará ao ge$tó , on ra o, em m o. hábjl;, d término do contrato sob sua responsabilidade, 
l 1 \ \ ,. /r,ft''*-' i " , ,, ) ' ' 1 

com vistas à tempestiva renovação ou à Erorro~r~M}1Q.nir,~tua_ • (~:,, / l i ! 
10.13. O fiscal do contrato será auxiliado ipelqs 9'[~ª9~:é~i~~?.?,e~j§'r~rji-~bt9jyríqico r de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com infc>r~?ções r~Jet à11t~s,_para pre1~nir risços na execução contratual. 
10.14. A fiscalização de que trata estej iteJ , n

1
~p excluft~\~ .·?;.~uz a ry$poy 5-9:8ilidade do credenciado, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade,;:áinda:::q'u~Yes.ultante:de-imperfeiçõ~si'.fêcniâis.ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
\ ,,,, ..... ,.:_:.,., ....... ~-~~A ___ ,,,.,,.,, .·•:.,,,.,,, / / 

desta, não implica em corresponsabilidade da--Adrrítnisffãçâo-6U:::dêseus/ágentes-ewepostos. 

10.1s. o gestor do contrato, será o s~rP'raq1 ~õ~ffG~o:iP~~e~ t~r,; dUSauç1e~~qx{~1ibuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concêp¼_\!! te~JTlJaiização; e~ e~i~1J!~tf ·~~~) 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

111 - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
10.16. O credenciado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes 
para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de 
referência. 
10.17. O credenciado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem para representá-lo na execução do contrato. 

~JJe:~]D~f!g~l~~R(M~I8.i'!!{ey~Rl!t:ü[~;o~eu~~g[~!;t~~T(ã1rt~~§2!~xlí lie;~lil)li!IMlil!:~lf~:~:~~~~!íiil~~i~~'.'.~fill~tltliiJ 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
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dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; .. , r, ,·. 
12.6. Relação dos pagamentos já efetuados'g-~ipct,a.~ê~\dck 
12 7 1 d . - lt t;:t:. rr;-u . . n · en1zaçoes e mu, as. ?;:· · '.L t .• 

12.8. A extinção do contrato não configuraó.bice R desegl)ilíbrio econômico- financeiro, hipótese em 
, 

0 0 0 
r..; _ _-t,'·1.,3 ~ 1 ·. 

0 
_. ,m,0>»>'_=·,-, ·~;--·,w·'>= b ) i''.(,~1 

0 

que sera concedida indenização por me10;,;,d_eterp,cnhaeQJ , .v . , . -:-· ·. , - puf/da Lei n.0 14.133, de 2021). 
; :::;;.:;"/ 1 ~:'!".:'2'::;,.~/Í/4,~,il\,002::~"'-..I. ,,;;:.:.;;t 

êl!1Ã:1Js:wll!~irr 
~~ v.· ,u::/ ,'- " ± xw A··' u'·-·-:;,4 

a) !!:::il~:~~:~::~!~ :!::~!:::~~J:o'.º~\1,s!~lt}~f if !~~2/ / o [cr•1••ciado que 
b) der causa à inexecução parcialldo qontrato que.c~psi g~ave,da~~I? A~ministração ou ao funcionamento dos serviços 

, . . . I : ti :«'V'S)'.;,,b' 1; i ; 
pubhcos ou ao interesse coletivo; ~ \\ 1:r:;.r;:.}f:, _!J ; ... , 

e) der causa à inexecução total do contrato;:;::::::}::_~·~:::-::,.,. e· · - /. _,..,,;;;:'.>t: 0.,"c.'à=•-..,,, 
d) ensejar o retardamento da execuçãci'~id~ entreg~~?]11~Iõ.füfçrid~-6~if mento-Se11J1 rvbtivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prêsfar dif !ác~ç~1 f?ls~tq'~c~nt~; p ~0~YH·ç~~:dpiontrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução d6'c! fflrlto~~--~''" "" ,n&'a¾i/" ª"**.:t~!.1J;~_~) 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da 
Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2 .. Serão aplicadas ao credenciado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o credenciado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e "d" do subitem 
acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f ', "g" 
e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
a) moratória d~ 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
b) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Credenciante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Credenciante ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data d~.,r~ce?\n:teJ to d~f p . .pwni9aç,ão enviada pela autoridade competente. 
13.8.A aplicação_das sanções realizar-se-á \~ '~rb 1 

·Mx~~~~tr~jiv~.!çf~ ~ssegure o contraditório~ a ampla defe:a ao 
Credenciado, observando-se o proce~1m 'vthl°i:DQ·C~ -Raragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , 

l'd d d . d' t d'\ !Cl ;:r;µ, 1 ' ... ~ .. i ; - d . 'd 'd d 1· 't t t .· para as pena I a es e 1mpe líJl~OPr · · · · ~o , e 1rn one1 a e para 1c1 ar ou con ra ar. 
13.9. Na aplicação das sanções serão cdntid~ír · ,3~pe 2021): 

... ¾· ;,.,- . . 

a) a natureza e a gravidade da infração cor;oet1dq~· 
b) as peculiaridades do caso concreto; f 1 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; '; : ·.;, , , 
! i i / :.",_- .. , ./~ 0 : .' :{'.)(; } ,; > 

d) os danos que dela provierem para o Credenciart,t ~1Ji ,;i,\ôÍfJ i , i ! ! \ !, -. ,) Ú,> ~· ,> \: ( ~ '~:>1
~'/'''"~ --'~· - i ,i i 

e) a implantação ou o aperfeiçoa
1
me~to19,e,pr9~r,arn9; ~f .int~gridag

1
~ , qonforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 1 1 \. \. · \ } ,;It.: / i 
13.10. Os atos previstos como infraçP:::::~?~,tnistrativ.ª§,\Q,ê'.i.~~i nº 1J )3~1<:lg, 2021, ou em outras leis de licitações e 

credenciais da Administração:::P-ública:qJ:iê:tc!mbêm sejám,tipificádos=corn~ tos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
\ ' ''\. ,,, . ..,V'"">,,. _ _.,,...,.,,, .,,.,,,.,. .(/' ! 

serão apurados e julgados. ÇOf1juntamente,""'nt>i :mesm6s autÓSr -ObservadÓs O rito procedimental e autoridade '· .';,..._ .. . ·. ·-··'--·······:··,,. .... . - ........ , ....... , . ..:. .. _, . . /W 
competente definidos na referi~a,~?ii~f 9)~ LI -*~;;~1ij J 

13.11. A personalidade jurídica do Cr~tifoÊTàdo- 0Jfrá·ser·desconJi d~ }~rnpre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Credenciado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.12. O Credenciante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) , instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e credenciar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
13.14. credenciar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
13.15. Os débitos do credenciado para com a Administração credenciante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo credencial ou de outros credenciais administrativas que o credenciado 
possua com o mesmo órgão ora credenciante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022. 

13.16. Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 . Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, tendo plena validade entre 

as partes contratantes 
14.2. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Termo de Credenciamento, 

não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral. 
14.3. O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste contrato, sob 

pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta. 
14.4. O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações. 
14.5. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.1 33, de 2021 e 

demais normas federais aplicáveis 
14.6. O Município de Porto Seguro-Bahia reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se estes não estiverem 

de acordo com as especificações contidas neste Termo de contrato. 
14.7. As disposições do credenciamento em tela encontrar-se-ão no edital de chamamento público. 
14.8. A Administração Pública poderá, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento dos interessados e contratados, 

quando não houver o cumprimento do disposto no edital de chamamento público, contrato administrativo, ou da Lei Federal 
14.1 33/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis 

14.9. Incumbirá ao contratante divulgaro presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

14.1 O. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir eventuais litígios oriundos do presente Termo de 
Credenciamento. 

E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor e forma, para a produção 
dos desejados efeitos jurídicos. 

Porto Seguro, em 28 de abril de 2026 

ECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CREDENCIANTE 

CAIRES E RAMOS L TDA, INSCRITA 
CREDENCIADA 

.. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

1.1 CONSULTAS CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS 

SERVIÇO CÓDIGO QUANT. ANUAL I VALOR UNITÁRIO I VALOR ANUAL 

CONSULTA ESPECIALIZADA EM CIRURGIA GERAL 

CONSULTA ESPECIALIZADA EM.U.RQ~OGJ~l n 
\-,-. 
r'­
\·L 

2.1 CIRURGIAS ELETIVÂs?7] 
c.:,\1..1 
¼. ·:·/ 

,w•m~•,NN,i",>,,,m'< 

SERVIÇO 

FISTULECTOMIA ANAL \ 

HEMORROIDECTOMIA ! 1 1J 
HERNIOPLASTIA UMBILICAL 1 1 
HERNIOPLASTIA EPIGASTRIC,4 \ \ 
HERNIOPLASTIA INGUIN,.;L.J7.\ 
HERNIOPLASTIA INGlJINEE/BRl1!3AC::UNILAIERÃL ,·. 
HERNIOPLASTIA REÔJDIVf\NTE --

VALOR 

:1 
1 

HERNIOPLASTIA INGulNAL_Vlôt óLAPARQS(:;~J:IQA~-~--,L .. :_:~ . j,1J 
HERNIORRAFIA SEM RE,S$1;JC{l,;Ã,.O~~~T,E$Jt~;4:~ASHJ .• a .. nill Cf!n ! 
HERNIOPLASTIA INCISIOKI~[~:~~--"'..~.::.:::.::.::. ___ ,__ _________... ':*..'1._'.1"~'t:P ·~/ 
URETEROLITOTOMIA 
URETEROLITOTRIPSIA TRANSURETEROSCÓPICA 
URETROPASTIA AUTÓGENA 
URETROTROMIA INTERNA 

0301010072 1 500 

0301010072 I 2000 

2500 

CÓDIGO 1 QUANT. ANUAL 

0407020276 12 

0407020284 5 
0407040129 25 
0407040064 10 
0407040099 7 
0407040102 12 
0407040110 1 
0407040137 o 
0407040145 o 
0407040080 01 
0409010561 36 
0409010596 40 
0409020133 1 
0409020176 1 

R$ 55,00 R$ 27.500,00 

R$ 85,00 R$ 170.000,00 

R$ 197.500,00 

VALOR UNITÁRIO 1 VALOR ANUAL 

R$1 .039,88 R$ 12.478,56 
R$1 .258,52 R$ 6.292,60 
R$ 1.326,52 R$ 33.163,00 
R$1 .600,29 R$ 16.002,90 
R$ 1.302,77 R$ 9.119,39 
R$ 1.345,61 R$16.147,32 
R$ 779,31 R$ 779,31 
R$ 1.600,29 R$ 0,00 
R$ 808,75 R$ 0,00 
R$1 .554,04 R$ 1.554,04 
R$ 1.297,25 R$ 46.701 ,00 
R$ 1.710,00 R$ 68.400,00 
R$1 .150,00 R$1 .150,00 
R!j.252, 76 R$ 1.252,76 



VASECTOMIA 

TRATAMENTO CIRURGICO DE VARICOCELE 
TRATAMENTO CIRURGICO DE HIDROCELE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

0409040240 20 R$ 1.046,60 

0409040231 20 R$673,18 

0409010215 20 R$ 1.035,80 
TRATAMENTO CIRURGICO DE INCONTINÊNCIA URINARIA VIA VAGINAL 0409070270 2 R$1 .500,00 
ORQUIDOPEXIA UNILATERAL 
ORQUIECTOMIA BILATERAL 
PIELOPLASTIA 
POSTECTOMIA 
PROSTATECTOMIA EM ONCOLOGIA 
PROSTATECTOMIA SUPRAPÚBICA 
REPARAÇÃO DE OUTRAS HERNIA: 
RESSECÇÃO ENDOSCOPICA DE::(.:E 
RESSECÇÃO ENDOSCOPICA DE\~; 
HISTERECTOMIA VIDEOLAPAR0$~ 
NEFRECTOMIA PARCIAL \,:L~,,/,J ' 
NEFRECTOMIA TOTAL ;_"-:.. . 
NEFROLITOTOMIA 
NEFROLITOTOMIA PERClJ[fÂNÊA 

' ' 

3.1 DIAGNÓSTICO EM U+LH~""" 

0409040134 
0409040142 
0409010324 
0409050083 
0416010121 
0409030023 
0407040226 
0409010383 
0409030040 
0409060151 
0409010200 
0409010219 
0409010227 
0409010235 

1 R$ 884,16 
o R$1 .183,64 
1 R$1 .150,00 

25 R$ 2.389,10 
1 R$ 2.000,00 
1 R$ 1.268,23 
1 R$1.138,79 
1 R$ 1.252,76 
2 R$1 .378,36 

10 R$ 1.580,00 
1 R$1 .180,00 
1 R$1 .200,00 
1 R$1 .180,00 
1 R$ 1.375,09 

260 ---

R$ 20.932,00 

R$ 13.463,60 
R$ 20.716,00 
R$ 3.000,00 

R$ 884,16 
R$ 0,00 

R$1.150,00 
R$ 59.727,50 

R$ 2.000,00 
R$ 1.268,23 
R$1 .138,79 
R$ 1.252,76 
R$ 2.756,72 

R$ 15.800,00 
R$ 1.180,00 
R$ 1.200,00 
R$1 .180,00 
R$ 1.375,09 

R$ 362.065,73 

SERVIÇO 1 1 / / i CÓDIGO QUANT. ANUAL I VALOR UNITÁRIO I VALOR ANUAL 

CISTOSCOPIA ,- ~ -~,. . ... C: ::;;_ ..... _, //rc.:::::::>. i 0209020016 i 12 1 R$ 450,00 i R$ 5.400,00 1 

\·= ··············· "'"""<>:::::::;_.,~ ..... · ..... .::-,-~::-:::>>··"' ... , -7 
CONSULTAS MEDICAS\ES.PECIAtlZÃOAS.- -~--. ·:1. / R$197.500,00 
CIRURGIAS ELETIVAS . ! ;--;.··;;· .. R$ 362.065,73 
DIAGNOSTICO EM UROLÓGIÃUfi ·.········ ........ ·-·"····-· R$ 5.400,00 
TOTAL I R$ 564.965,73 




